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O presidente José Sarney assinou os decretos, presentes apenas os ministros envolvidos e os ministros “ da Casa”

Reforma é o resultado de 
longa jornada de trabalho

O objetivo da reforma admi­
nistrativa é mudar a culturà 
da organização públiea bra­
sileira, longamente exposta 

a um processo de caducidade. Enxu­
gar o déficit público, extinguir, fun­
dir ou incorporar órgãos públicos — 
tudo isso será decorrência, a prazos 
mais amplos, do processo de refor- 

| ma iniciado. É um processo sem 
| prazos fatais para dar resultados 

concretos, pois a mais lenta e gra­

dual das reformas é a que mexe com 
a cabeça e com as mentalidades.

Por isso estamos apenas no inicio. 
A primeira etapa da reforma foi ini­

ciada em 31 de julho de 85, no Palá­
cio do Planalto, quando o presiden­
te Sarney instalou oficialmente a 
Reforma Administrativa, dando 
posse a 36 membros de sua 
Comissão-Geral, recrutados de to­
dos os segmentos da sociedade pen­
sante brasileira, de organizações 
universitárias e instituições de pes­
quisas. Muitas dessas personalida­
des trouxeram para a coniissão- 
geral a experiência de uma partici­
pação anterior em reformas admi­
nistrativas.

Empossados os integrantes, a 
comissão-geral foi subdividida em

câmaras e comissões especiais, que 
envolveram, ao todo, cerca de 420 
técnicos, recrutados para darem pa­
receres e consultas sobre os diversos 
âmbitos enfocados. De agosto de 85 
a fevereiro de 86, a comissão-geral 
teve o papel fundamental de avaliar 
e diagnosticar os pontos de emper- 
ramento da administração pública 
brasileira, produzindo documentos 
de diretrizes — sobre política de pes­
soal, sobretudo — que iriam dar ele­
mentos para a fase posterior do es­
forço da reforma.

Plano cruzado trouxe desafio no­
vo — com a edição do Plano de Es­
tabilização Econômica, em feverei­

ro, houve uma mudança drástica 
das intenções do governo em face de 
mudanças substanciais no compor­
tamento do poder público. Era a 

maior tentativa de mudança de men­
talidade já  posta em prática pelo 
Poder Executivo, reorientando a so­
ciedade a aderir a um projeto de 
existência condigna, distante da in­

flação, da especulação financeira e 
da supervalorização dos ganhos sem 
trabalho e produção real. O Plano 
Cruzado exigiu imediatamente a 
adequação do setor público ao pro­
cesso de mudanças a que o setor pri­
vado rapidamente se adaptou. Era

preciso dar mais velocidade à Refor­
ma Administrativa, para que acom­
panhasse o processo deflagrado pelo 

Plano Cruzado.
Em abril, a Reforma Administra­

tiva passou a ter um procedimento 
de debates interministeriais, com­
provando o trabalho em equipe e a 
necessidade de discussões democrá­
ticas e transparentes, a nível técnico, 
das propostas até então sugeridas 
pela Comissão-Geral. A necessidade 
de transparência e amplitude nas 
trocas de opinião entre os diversos 
setores do governo federal interessa­
dos foi uma constante, comprovan­

do o espírito de reforma conceituai, 
que mexe com a cultura das organi­
zações — a mais resistente a mudan­

ças.
Mas valeu a pena o exercício de 

debates interministeriais, entre re­
presentantes dos Ministérios da Ad­
ministração, Fazenda, Seplan e Ga­
binete Civil da Presidência. A pro­
posta tomou forma, em abril, com a 
discussão intramuros sobre o tipo de 
Reforma Administrativa que o go­
verno queria. Mais tarde foi agrega­

do o Ministério do Trabalho às tro­
cas internas de opinião, que passa­
ram ao nível dos ministros direta­
mente envolvidos. Era a fase de de­
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cidir qual era a etapa prioritária da 
reforma.

A imprensa noticiou, nessa fase, 
muitas divergências de opinião, mas 
que jamais vieram a obstacular o en­
tendimento. Esses desencontros de 
critérios serviram, geralmente, co­
mo incentivo à busca de maiores 

aprofundamentos para o alcance de 
uma unidade de pensamento entre 
os setores governamentais encarre­
gados da reforma. Finalmente, saiu 
o grupo definitivo que iria mais tar­
de compor o Gerap (Grupo Executi­
vo da Reforma da Administração 

Pública).

O b je tiv o s  p r im o rd ia is  do  
governo — O presidente Sarney co­
locou permanentemente, ao longo 
de seu governo, a idéia da reforma 
da máquina, no sentido de agilizá- 
la, tornando-a competente e moder­
nizada. Sempre preocupou ao Presi­
dente a impermeabilidade da circu­
lação das decisões do poder civil, a 
lentidão com que essas ordens são 
processadas, e a burocratização do 
andamento de medidas já decididas 
pelo governo.

O ministro Aluízio Alves, em seus 
despachos com o Presidente da Re­
pública, sempre trouxe dele incenti­
vos crescentes para prosseguir em 
seu trabalho de mudanças na admi­
nistração, removendo velhos costu­
mes e mordomias enraizadas, mes­
mo que essas alterações produzis­
sem focos de pressão terríveis sobre 
o governo. A ordem era democrati­
zar e mudar o serviço público.

O que o Governo Federal de fato 
procura com a Reforma Adminis­
trativa? Pode-se resumir em três os 
objetivos:

1) a modernidade do serviço pú­
blico, cm termos de sua compatibili­
dade com os modernos processos de 
gestão já presentes na iniciativa pri­
vada;

2) a adequação do serviço público 
a padrões de eficiência para poder 
viabilizar programas e projetos do 
Governo, como o Plano Cruzado e 
o Plano de Metas;

3) maior eficácia na prestação de 
serviços públicos ao cidadão.

Tudo o mais — como a extinção, 
fusão ou incorporação de órgãos fe­
derais,enxugamento de déficit públi­
co, remoção de funcionários — é 
subproduto desses objetivos princi­
pais. O que se quer é a adequação da 
máquina da administração direta 

aos oadrões de gestão e agilidade de­
cisória já alcançados pela adminis-

tração indireta. Não era compatível 
ao governo federal ter um lado de 
sua administração burocratizado, 
inerte e desmotivado, assistindo ao 
outro lado, dentro desse mesmo go­
verno, buscar e implementar formas 
gerenciais de se tornar eficiente e 
competitivo.

Forta lecim ento da adm inistração  
direta — A procura de uma admi­
nistração pública condizente com 
aqueles três objetivos (modernida­
de, adequação aos programas do 
governo e eficiência) foi demons­
trada, em sua urgência e necessida­
de, pelos diagnósticos produzidos 
durante os meses de estudos que 
antecederam à assinatura dos oito 
primeiros decretos da Reforma Ad­
ministrativa, pelo presidente José 
Sarney, no Palácio do Planalto, a 3 
de setembro último.

O diagnóstico mostrou que, en­
quanto a administração indireta ha­
via criado procedimentos mais ágeis 
de decisão e gestão, a direta se buro­
cratizava cada vez mais, tornando- 
se inadequada para o cumprimento 
de sua função maior de coordena­
ção, controle e execução das tarefas 
de Estado. Era como se o Governo 
Federal tivesse sua cabeça enfraque­
cida enquanto seus membros se for­
taleciam, tornando-se uma massa le­
tárgica, sem estímulo para sua gran­
de base funcional, e mantendo pro­
cessos irregulares de acesso a seus 
quadros.

Somente após essa reversão de ex­
pectativas, revalorizando-se a adm i­
nistração direta, é que se poderá fa­
zer o enxugamento da máquina ad- 
ministratriva federal. Primeiro, há 
que se motivar o funcionalismo pú­
blico, azeitar os procedimentos para 
que obtenha agilidade, e racionali­
zar todos os sei viços públicos que 
hoje tornam o Estado, por herança

do passado, uma grande panacéia 
de concessões paternalísticas e usos 

indevidos de seus recursos.
O enxugamento da máquina virá 

a médio prazo, até como decorrên­
cia de maior preparo da estrutura le­
gal, permitido pelos primeiros de­
cretos assinados pelo presidente Sar­
ney com os cinco ministros que inte­
gram o grupo da Reforma Adminis­
trativa.

Esse enxugamento dará uma pers­
pectiva de mudança drástica ao ser­
viço público, pois hoje os contri­
buintes da União são obrigados a 
sustentar uma máquina defasada e 
superposta em muitas de suas áreas, 
como a do abastecimento — verda­
deiro desafio do Governo Federal 
para viabilizar o Plano Cruzado —■ 
mas que está polvilhada pela presen­
ça de nada menos de 48 órgãos, que 
atuam sob um paralelismo total.

Pessoal e licitações: mudanças 
urgentes — Nas discussões finais 
dos grupos interministeriais do go­
verno, finalmente, chegou-se a pon­
tos de vista consensuais quanto à 
premência de se dar prioridade à 
mudança das políticas de pessoal e 
de licitações do serviço público. São 
dois aspectos que tornam evidentes 
os processos de inadequação do se­
tor público: primeiro, a falta de 
uma política de pessoal que valorize 
o funcionalismo pelo mérito e pelo 
acesso a uma carreira vertical. O úl­
timo Estatuto do Servidor Público, 
datado de 1952, já  não atendia às 
novas exigências do corpo funcional 
da administração pública dentro dos 
ordenamentos modernos que regem 
as relações de trabalho numa socie­
dade socialmente competitiva. Há 
que se ciar ao servidor público a cer­
teza de uma carreira digna e respei­
tável, cornr treinamento e aperfei­
çoamento para a promoção aos di­
versos níveis de sua ascensão funcio­
nal, para a auferição de uma remu­
neração compatível com a responsa­
bilidade de cada função.

Outro aspecto que obteve consen­
so, em torno de mudanças prioritá­
rias, foi a política de licitações, pra­

ticada desde o Decreto-lei 200, e 
que passou três anos para ser elabo­
rada, tal a sua complexidade. No 

entanto, os tempos atuais exigem 
uma legislação menos complexa e 
mais dinâmica, salvaguardadora 
dos interesses patrimoniais da 
União, mas sem criar empecilhos 
para a racionalização das ações ad­
ministrativas do Governo Federal.
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